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			“...o poder, o verdadeiro poder, está em outro lugar: é o poder econômico. É aquele do qual percebemos o contorno em filigrana, mas que nos foge quando tentamos aproximar-nos e contra-ataca se entende que desejamos limitar sua influência, submetendo-o às regras do interesse geral.”


 
 

			José Saramago1
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					1. Saramago, José (2004) O que é afinal a democracia? Le monde diplomatique. Agosto, 2004.


				




     


  









INTRODUÇÃO


			Este livro é o resultado da minha Tese de Doutorado, defendida em setembro de 2018 no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS) da Universidade Federal da Bahia (UFBA). O foco inicial é a tecnologia. Este é um assunto que desperta diversos sentimentos nas pessoas. Há aquelas que se deslumbram e veem nela uma espécie de solução última para vários problemas da humanidade. Algumas, vão para o extremo oposto, e se colocam numa posição de grande ceticismo, em parte por causa das mazelas que muitas tecnologias modernas trouxeram para a humanidade, a exemplo dos pesticidas. Outras, têm certa cautela, porque, ao mesmo tempo que veem avanços, percebem certas dimensões de domínio e controle que vêm associadas a ela. Há, ainda, aquelas que consideram o contexto socioeconômico e cultural no qual ela é produzida.


			Mas há outro foco deste trabalho. Numa outra esfera temos um planeta que ainda depende visceralmente de um hidrocarboneto complexo chamado petróleo. Guerras e mais guerras foram travadas por causa de seu interesse e, por mais que alternativas de energia limpa ou renovável tenham surgido, o peso do petróleo na economia mundial e na vida das pessoas ainda continua relevante. Sua face mais visível, gasolina e óleo diesel, não é fruto de tecnologias recentes. Os motores de combustão interna de ciclo Otto (que utiliza a gasolina) e ciclo Diesel surgiram no final do século XIX. Mas o processo de refino do ouro negro também produz um derivado chamado nafta, que desencadeia quase toda a indústria petroquímica, e seu maior e mais perigoso representante: o plástico. Muito embora sua história remonte também ao século XIX, o século XX viu uma ampliação crescente de sua utilização com novos derivados como o baquelite, o neoprene, o isopor, o nylon, o teflon, o polietileno tereftalato (PET), o poliéster etc., nos quais é mais visível o uso da tecnologia. Por outro lado, à medida que as reservas de petróleo foram escasseando, novas tecnologias, quase sempre invisíveis ao cidadão comum, começaram a ser empregadas para encontrar petróleo em áreas cada vez mais inóspitas e remotas. Temos, então, duas categorias importantes que se combinam: a tecnologia e o petróleo.


			Devido à crescente complexidade para sua extração e refino, o setor petrolífero sempre fez uso de muita tecnologia. E para esta produção de tecnologia havia o argumento de que era necessária uma força de trabalho bem preparada, inclusive do ponto de vista acadêmico. Devido ao meu trabalho como docente de um curso técnico em Petróleo e Gás, passei a conhecer melhor a formação de algumas das minhas colegas professoras. Após sua graduação em Engenharia Química, elas tiveram seu mestrado e doutorado financiados com bolsas do Programa de Formação em Recursos Humanos (PRH), da Agência Nacional de Petróleo (ANP). Uma delas chegou a mencionar que os bolsistas eram a mão de obra barata da Petrobras. Fiquei intrigado com a afirmação, e ela explicou que eles produziam tecnologia para a empresa e poderiam gerar patentes com menor custo do que se a petroleira tivesse que pagar pesquisadores plenos em suas instalações.


			Surgiu daí o interesse em pesquisar duas relações que acontecem no setor petrolífero brasileiro: de um lado, uma crescente terceirização e precarização do trabalho, em especial nos segmentos de serviços de técnico de apoio e administrativo, e de outro uma avançada dinâmica de produção de tecnologia, numa intrincada rede entre a empresa e as universidades, que parecia se situar em um universo sem relação com o primeiro. Entre idas e vindas nos ajustes do projeto, também fui alertado de que a Sociologia do Trabalho tem feito muitas pesquisas com trabalhadores que se encontram na base das cadeias produtivas, e poucas com trabalhadores que se encontram hierarquicamente acima daqueles. Veio daí o interesse em pesquisar o trabalho na produção de tecnologia.


			Mas, ao pensar sobre o lócus de gestação da tecnologia, me defrontei com o fato de que boa parte, no caso brasileiro, se dá nas universidades. Trouxe à memória algumas situações vividas. É perceptível entre os estudantes, professores e funcionários da UFBA a diferença dentro das instalações do Instituto de Geociências (Igeo-UFBA), que abriga os cursos de Geografia, Geologia, Oceanografia e Geofísica. Este último curso conta com instalações físicas e recursos visivelmente maiores do que os demais, visto ser uma área fundamental para a descoberta de novas jazidas de Petróleo. No Instituto de Ciências da Saúde (ICS), onde funcionam os cursos de Fonoaudiologia e Fisioterapia, foi agregado o curso de Biotecnologia, e existem dois sofisticados laboratórios de microbiologia, de acesso restrito, financiados pela Petrobras, que, dentre outras coisas, integram uma rede de pesquisas em campos maduros de petróleo. Doutra feita, por ocasião das eleições para a Reitoria da Universidade de São Paulo (USP), o professor emérito e sociólogo Chico de Oliveira, candidato ao cargo, dizia que a USP era uma Universidade dual com unidades ricas – Engenharia, Administração, Economia etc. – que conseguiam partes dos recursos prestando serviços às empresas, e unidades pobres – Filosofia, Letras e Ciências Humanas em geral – que não conseguiam se manter. Recordei-me ainda de uma conversa mantida com o professor da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), José Claudinei Lombardi, por ocasião de um seminário sobre Gramsci no campus de Salvador da Universidade do Estado da Bahia (Uneb). Ele dizia que a Unicamp estava sendo corroída por dentro, pois, de um lado, havia uma crescente terceirização e muitas discussões giravam em torno da obtenção de patentes.


			Embora convivendo com estes fatos durante a vida acadêmica e como trabalhador da educação, muitas vezes não atentamos para a profundidade das transformações ocorridas e nem como estas evidências se conectam, não só para provocar uma profunda transformação da Universidade, mas talvez, principalmente, para formar um novo tipo de trabalhador, que eu pensei em denominar, inicialmente, de pesquisador flexível.


			Ao investigar as transformações na Universidade verifiquei que elas ocorrem num plano mundial, e numa velocidade assustadora. Embora capitaneada por organismos internacionais, tomando como base uma matriz anglo-saxônica, há vários elementos comuns entre os diversos países, mas que assumem contornos diferentes, dadas as peculiaridades de cada sociedade. Também é perceptível que a agenda do capital avança e recua de acordo com as resistências políticas enfrentadas ou não. Desde a crise do fordismo, nos anos 70, várias reformas do ensino já estavam ou sendo implementadas ou sendo prenunciadas. A partir da ascensão do neoliberalismo, a velocidade das mudanças aumenta e nunca é demais estar atento ao que já está ocorrendo em outros países, porque ideias importadas costumam ser vendidas nestas plagas com o ar de grande novidade e modernidade. Mas talvez um fato pelo qual não percebemos tal profundidade, é que o neoliberalismo se imiscui nas várias esferas da vida. Se ele tem uma face mais visível nas corporações e na agenda de alguns partidos e governos, há outra face mais sutil e que trabalha em harmonia com as demais: a transformação do Estado por dentro. As universidades públicas são somente uma das várias facetas do Estado que estão sendo transformadas à imagem do neoliberalismo. O processo já ocorre na Petrobrás, pelo menos desde os anos 90, fazendo com que ela atue menos como uma empresa pública e mais como uma empresa privada. E neste processo de mudança, tanto a empresa quanto a Universidade prosseguem sua histórica parceria na pesquisa para o setor petrolífero, mas sob a égide despótica do mercado.


			Na literatura sobre o trabalho na Universidade existem evidências sobre a precarização do trabalho docente2, mas não encontrei informações sobre este pesquisador3, bolsista, e que produz tecnologia. David Noble traz alguns aportes sobre o trabalho do pesquisador com vínculos empregatícios nas universidades estadunidenses, do início do século XX até meados dos anos 70, mas as transformações a partir de então são muito grandes. A partir destes eixos é que surge a questão central a ser desvendada neste livro: Como a ordem neoliberal influencia as relações da Universidade pública com a pesquisa e a formação de pesquisadores que produzem tecnologia, buscando compreender o que ocorre na Universidade pública e que tipo de pesquisadores de tecnologia na área do petróleo é formado neste contexto. Parte-se da hipótese de que há um processo de conformação da Universidade e da pesquisa tecnológica a uma nova ordem de cunho neoliberal, cuja marca maior nos jovens pesquisadores é a flexibilidade. Isso envolveu identificar as relações entre os diversos atores envolvidos neste tipo de pesquisa para o setor petrolífero, a saber: a Administração Pública, a Petrobras, a ANP, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a UFBA, coordenadores e bolsistas, sendo que neste último caso apresenta-se a trajetória destes pesquisadores, desde sua formação até a inserção no mercado de trabalho.


			Há que se considerar que o setor petrolífero é um dos que mais investem em pesquisa no Brasil. Inicialmente a figura central era a da Petrobrás, que gradativamente foi sendo ofuscada pela ANP, e, dentre suas várias iniciativas, seu PRH, que até o momento da conclusão da pesquisa tinha vários convênios estabelecidos, majoritariamente com universidades públicas brasileiras, como pode ser visto no Anexo A. O foco espacial foi com bolsistas e pesquisadores dos programas da UFBA que tiveram convênio com a ANP entre os anos de 2000 e 2017, prazo em que algumas turmas haviam ingressado, completado seus cursos de graduação e pós-graduação, e se inserido no mercado de trabalho, a saber:


			1. Programa de Pós-Graduação e Graduação em Geofísica e Geologia para o Setor Petróleo e Gás (PRH 08).


			2. Programa de Recursos Humanos em Tecnologias Avançadas para Recuperação de Petróleo e Gás Natural em Campos Maduros (PRH 49).


			3. Programa de Recursos Humanos em Petróleo e Meio Ambiente da Universidade Federal da Bahia (Pema/UFBA) (PRH 52).


			A partir de cinco eixos da pesquisa, 1) as mudanças que ocorrem na Universidade, 2) tecnologia, 3) as empresas, 4) o setor petrolífero, 5) as mudanças que ocorrem na pesquisa, várias outras nuances foram sendo reveladas, como o acesso à universidade, a origem social destes jovens pesquisadores, os aspectos políticos, sociais e culturais do processo de formação, e o universo do trabalho que eles encontraram após seus estudos e trabalhos de pesquisa, principalmente sabendo que há um discurso na Capes e nas empresas que enfatizam questões como inovação, desenvolvimento etc.


			Isso resultou numa divisão deste livro em cinco capítulos. No primeiro, faço um histórico da Universidade e suas mudanças. No segundo, apresento as mudanças na concepção e na produção de tecnologia na Universidade, e suas relações com o capital e o trabalho. Prossigo apontando as mudanças no Brasil, e dedico uma parte para explicar as patentes, uma expressão material da transformação do conhecimento em mercadoria. O terceiro capítulo é dedicado a apresentar e qualificar as mudanças que o neoliberalismo introduz, e quais as expressões dessas mudanças em diversas instâncias estatais. No quarto capítulo, introduzo o setor petrolífero como categoria e mostro como têm se dado as relações históricas entre a Universidade e este setor para, ao final, apresentar o PRH e seus pressupostos. No último capítulo são apresentados os resultados, e ao fim a conclusão.


			Cabe observar que a fim de resguardar a privacidade dos entrevistados, todos os nomes foram trocados. Pensou-se em nomes que tivessem uma possibilidade muito remota de se parecerem com os nomes originais, ou mesmo com colegas de trabalho e escola. Como a história do petróleo no mundo quase sempre está associada a uma relação de amor e ódio entre anglo-saxões e árabes, os coordenadores receberam pseudônimos para homenagear os primeiros: Brandon, Kevin e Patrick. Os egressos “tornaram-se” árabes. São os homens: Abdul, Amir, Farid, Hassan, Ibrahim, Khalil, Nagib, Omar, Rachid, Tariq e Zafir. E as mulheres: Ranya, Noura, Amina e Aisha.


			Outro adendo é que o trabalho aqui apresentado não se constitui em um juízo de valor das opiniões destes entrevistados, muito menos em um julgamento ou avaliação de condutas. Há um corpo teórico que perpassa essa pesquisa, e que embasa a questão inicial e a construção da hipótese, e suas confirmações não se dão somente pelas entrevistas, mas também pelas fontes bibliográficas e pelos documentos oficiais pesquisados. Outrossim, não custa lembrar que este não é um trabalho propositivo ou de construção de um tipo ideal de ação entre governos e mundo empresarial. A abordagem aqui utilizada tem como base a dialética, que entende a realidade social enquanto permeada de contradições, fruto essa, das próprias contradições inerentes ao funcionamento da sociedade capitalista. Isso não significa, entretanto, que há um determinismo e uma sobreposição da estrutura sobre os indivíduos. Justamente pelas contradições existentes é que esses atores conseguem enxergar as fissuras do sistema na sua própria trajetória pessoal, para adaptarem-se ou questionarem. E justamente por estar permanentemente envolto nestas contradições, é que o quadro aqui apresentado pode mudar radicalmente, para pior ou para melhor, de acordo com o jogo político, econômico, cultural e social que se descortinar à frente.


Notas


			


				

					2.  Por exemplo: Silva, Denise Vieira da. Alienação no trabalho docente? O professor no centro da contradição. 1. ed. Salvador: Quarteto Editora, 2015.




					3.  Resumidamente, entende-se que o pesquisador em ciência é aquele que realiza seu trabalho de investigação dentro de determinados marcos teóricos de um campo científico, buscando o avanço deste mesmo campo, a partir dos resultados de sua pesquisa.


				









CAPÍTULO I - A UNIVERSIDADE SEGUNDO O NEOLIBERALISMO


			O objetivo deste capítulo é mostrar as transformações da Universidade desde sua concepção na Europa até suas recentes mudanças, pautadas por uma visão neoliberal. Apresento um histórico sobre o surgimento da Universidade e as concepções que a fundamentaram, em especial na Europa e nos Estados Unidos, mostrando suas especificidades, em especial no último caso, já que, sem outras considerações, é este modelo que tenderá a ser replicado mundo afora. Posteriormente apresento um quadro das transformações ocorridas nos Estados Unidos, Canadá, Portugal, Espanha e em menor instância no restante da Europa, pautadas pela ascensão do neoliberalismo, que tem entre seus arautos os organismos internacionais e que, em maior ou menor grau, vão servir de exemplo para a reestruturação que ocorre nos países periféricos. Na próxima seção analiso as mudanças na América Latina e no Brasil, com suas peculiaridades, e, no final, procuro esboçar um quadro geral das mudanças nas universidades.


			O surgimento da Universidade e suas concepções


			Autores como Amaral e Magalhães (2000), e Silveira e Bianchetti (2016) oferecem um vislumbre sobre a história da Universidade Moderna, fruto das transformações sociais que ocorreram no mundo entre os séculos XVIII e XIX, principalmente a partir do surgimento do Estado-Nação. Embora o caráter instrumental estivesse nela presente desde então, atendendo às necessidades econômicas e tecnológicas do capitalismo, suas bases não se resumiam a este caráter. Alicerçada em dois grandes modelos europeus: o Humboldtiano, na Alemanha, que toma como base o pensamento de Kant, e o Napoleônico, na França, mais relacionado ao pensamento de Descartes e Diderot, dentre outros, ela serviu para construir e fortalecer a emergente ideia do Estado-Nação. Dela se esperava a construção de uma identidade política nacional, além da preservação e desenvolvimento da cultura deste mesmo país. Ao mesmo tempo que promovia a socialização dos jovens, bem como a ascensão social, deveria ser um espaço livre para discussão de ideias, sem interferências políticas ou eclesiásticas, por exemplo, e o Estado deveria assegurar sua liberdade e independência. Ou seja, a liberdade de ensino seria assegurada pela intervenção estatal. A Universidade Moderna deveria estar acima do imediato, para pensar a sociedade a longo prazo. Por seu amplo caráter, pressupunha-se que este nível de ensino fosse uma atribuição pública, não obstante o próprio Humboldt preconizasse, ao lado da Universidade Pública, a existência de instituições de caráter privado que se encarregariam da pesquisa aplicada.


			Muito embora, em especial no modelo Napoleônico, ela se ocupasse da formação de quadros para o desempenho das funções burocráticas de governo, não havia no seu seio uma ideia utilitarista da Universidade. Também caberia ao Estado assegurar que os diplomas expedidos fossem homogêneos, a fim de que houvesse igualdade na competição pelos cargos públicos, até então o maior empregador. Por este motivo, havia uma centralização e uma regulação do Estado, que se traduzia na publicação da legislação referente ao ensino superior, no financiamento e na nomeação do corpo docente. Por tudo isto, a Universidade poderia ser conhecida como um dos poucos espaços de liberdade que ainda havia na sociedade, ou a consciência que trazia à memória desta sociedade a lembrança da verdade e da liberdade, além de que está embutida aí a ideia de uma Universidade que tem dentro do seu escopo o desenvolvimento (Amaral; Magalhães, 2000, Fernádez Liria; Serrano García, 2009; Silveira; Bianchetti, 2011).


			Ainda segundo os dois últimos autores, nos Estados Unidos a Universidade surge numa confluência entres estes dois modelos, já que ela traz em seu âmago a ideia de progresso associada à ideia de instituição democrática a serviço da nação. Tensão semelhante será observada no Brasil, onde o modelo Humboldtiano é a base da concepção da USP e o modelo Napoleônico estará representado pela Universidade do Brasil, antecessora da atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 


			Há que se observar, também, que a história das Universidades estadunidenses está profundamente ligada à forma de colonização que houve naquele país. Havia influências dos modelos existentes em Cambridge e Oxford na Inglaterra, mas também uma forte ligação com os grupos religiosos que lá se estabeleceram. Considerando-se o período colonial, a mais antiga, Harvard, foi fundada em 1636 sob a tutela de protestantes puritanos, da mesma forma que a Universidade de Yale (1701) e o Dartmouth College (1769). A Igreja Anglicana teve sob sua guarda o College of Willian and Mary, o segundo mais antigo dos EUA (1693), a Columbia University (1754) e a Universidade da Pensilvânia (1755). Grupos menores, como os Presbiterianos, Batistas e Igreja Reformada Holandesa, também criaram a Princeton University (1746), a Brown University (1764) e a Rutgers University (1766), respectivamente. Todas tinham como função a formação de clérigos para seus respectivos grupos religiosos e, com o passar do tempo, a oferta de cursos foi se ampliando. Até hoje, com exceção do College of Willian and Mary e da Rutgers, elas fazem parte da Ivy League, um grupo de universidades de caráter bastante elitista naquele país. Outras dezenas de faculdades e universidades foram fundadas sob os auspícios de grupos religiosos. Como os alunos eram somente homens brancos religiosos, gradativamente começaram a surgir escolas que atendiam exclusivamente mulheres ou negros. Sete faculdades exclusivamente femininas surgem entre 1837 e 1889. Capitalistas também doaram terrenos ou verbas para a construção de instituições, ou fundaram universidades com seus nomes, vários em cooperação com grupos religiosos: Johns Hopkins inicia uma Universidade com seu nome em 1876 no estado de Maryland; Leland Stanford, do setor ferroviário, dá nome a outra instituição na Califórnia em 1885; outro, do mesmo setor, Cornelius Vanderbilt, cria seu rebento, a Vanderbilt University, no Tennessee em 1873. Andrew Carnegie, magnata das siderúrgicas, funda o embrião da Carnegie Mellon University em 1900. James Buchanan Duke, que fez fortuna com tabaco e energia elétrica, é a origem do nome da Duke University, fundada em 1838 na Carolina do Norte. Somente John D. Rockfeller não batizou a Universidade para a qual doou grandes quantias de dinheiro: a Universidade de Chicago, de 1890, em Illinois.


			De caráter residual, a Universidade pública estadunidense só vai ser impulsionada com a Lei Morril, proposta pelo congressista do estado de Vermont, Justin Smith Morril, e sancionada por Abraham Lincoln em 2 de julho de 1862. Tal legislação permitiu a doação de 12.140 hectares4 de terras federais a cada estado que tivesse representantes no Congresso para a construção de escolas agrícolas e de ofícios mecânicos, que ficaram conhecidas como A&M Colleges. Alguns estados investiram em novas escolas, enquanto outros repassaram as terras a escolas privadas existentes para que fizessem esta construção. A medida beneficiou os estados sulistas, devastados pela guerra, e encontrou grande oposição de grupos religiosos e outras escolas privadas em alguns estados. No total, 69 universidades se originam desta iniciativa, e, embora nesta conta ainda estejam presentes o Massachusetts Institute of Technology (MIT) e a Cornell University, ambas privadas, a maioria foi de universidades públicas. Em 1890 uma segunda versão da lei foi publicada, ampliando o raio de ação destas instituições para cursos de inglês, matemática, física, ciências econômicas e naturais, todas ainda voltadas para a agricultura e mecânica. Também ficou proibida a discriminação racial na admissão de alunos destas escolas, mas ao mesmo tempo permitiu que os estados doassem terras para a construção de escolas segregadas para os negros. Daí o porquê desse tipo específico de faculdades, muitos também sob a tutela religiosa, e em parte fundada por escravos libertos, começarem a se multiplicar5. A segregação racial só vai ser oficialmente abolida das universidades com a Lei dos Direitos Civis de 1964. Um ano depois, a Lei do Ensino Superior aumenta os fundos destinados às universidades, ao mesmo tempo que cria programas de bolsas e subsídios para alunos carentes. Em 1972 uma nova legislação proíbe a discriminação de gênero.


			As transformações das Universidades no plano mundial


			A partir dos anos 80, em especial, a força avassaladora do neoliberalismo vai afetar o mundo acadêmico. Segundo Amaral e Magalhães (2000), ao longo dos anos vários fatores levaram a uma mudança gradativa nas universidades, até desembocar na hegemonia neoliberal corrente. Por um lado, o setor privado passa a ser o maior empregador dos egressos, o que ocorre, em paralelo, a uma crescente massificação do ensino, bem como dificuldades de financiamento. Por outro, alguns princípios, até então aceitos, passam a ser questionados, como a homogeneidade legal dos diplomas, já que, dada a massificação, alegava-se a necessidade de diversificá-los. Além disso, cresce a complexidade do sistema, e a ideia de obsolescência do saber começa a tomar corpo. Entra em cena a cantilena neoliberal juntamente com a surrada ideia de ineficiência do setor público e, gradativamente, o Estado vai deixando o papel de controlador para se tornar supervisor. Em vários casos, em especial no continente europeu, vêm à tona as ideias de autorregulação associada à ideia de autonomia, quase por vezes tomada como sinônimo de flexibilidade. A regulação não deixa de estar sob o controle estatal, mas o mercado passa a exercer uma grande influência sobre ela. Um claro exemplo são os mecanismos de competição entre as universidades por mais recursos, verbas para pesquisa, alunos etc., com a alegação de que a competição as tornaria eficientes. No mesmo espírito mercadológico, crescem os indicadores de qualidade para avaliação das atividades universitárias. No velho continente, já se escolhem presidentes de universidades a partir de currículos de pessoas com experiência na área de gestão empresarial, ao mesmo tempo em que os conselhos das instituições passam a ser compostos por partes nem sempre ligadas à atividade acadêmica, os stakeholders6.


			Cabe observar que desde os anos de 1950, sob a tensão da Guerra Fria, economistas neoclássicos começaram a encarar a educação enquanto um investimento produtivo ao invés de um direito, o que resultou na Teoria do Capital Humano, cujo maior expoente foi Theodore W. Schultz (1973). Segundo ele, indivíduos consumiriam um produto chamado educação visando sobressair-se na concorrência de mercado, e a escolha entre as opções no “mercado” educativo recairia sobre aqueles cursos que trouxessem um melhor retorno de investimento. Adjacente a esta ideia surge outra: a de obsolescência do saber, que pode ser minimizada com a ideia de flexibilidade curricular e de aprendizado por toda a vida.


			De acordo com Silveira e Bianchetti (2011), em 1963 o Relatório Robbins, britânico, propôs um sistema de ensino superior diversificado, composto por universidades, faculdades, escolas, instituições de formação tecnológica etc., com expansão das matrículas e a criação de centros voltados para a pesquisa tecnológica, além da autonomia financeira das instituições. Isto acabou por influenciar as reformas em curso na França, Alemanha e Espanha, e fazer com que os sistemas se assemelhassem mais ao modelo norte-americano de Universidade, no que tange à autonomia didática e financeira, organização administrativa e pedagógica e objetivos das instituições. Essa semelhança vai se acentuar com o Processo de Bolonha, como será visto adiante.


			Outras mudanças estavam em curso no outro lado do Atlântico. Newson (1998) mostra que no Canadá dos anos 70, depois de um período de crescimento das universidades nas duas décadas anteriores, devido à crise do período, os burocratas governamentais começaram a alegar que os orçamentos das universidades tinham muita “gordura”, e que era possível realizar cortes sem prejudicar a qualidade dos cursos e a necessidade de mais vagas. Tais alegações foram desmentidas pelos fatos. Com isto, o discurso passou a ser de que as universidades eram mal gerenciadas e o mote passou a ser a reestruturação. Gradativamente, decisões que eram tomadas em instâncias colegiadas de debate passaram para administradores profissionais, supostamente neutros e acima dos interesses de conselhos, departamentos, escolas ou faculdades isoladas, mas igualmente centralizados e menos abertos a escrutínios públicos ou questionamentos. Nesse contexto, as parcerias com empresas são apontadas como uma forma de contornar as restrições orçamentárias. Em um fórum realizado naquele país, em 1983, sobre a cooperação entre universidades e empresas, argumentou-se que as primeiras deveriam abandonar ideias como autonomia e liberdade acadêmica para se tornarem mais compatíveis com a cultura industrial.


			No plano teórico, Silveira e Bianchetti (2011) apontam que a consolidação deste modelo neoliberal de Universidade sofre a influência das ideias de Jean-François Lyotard, autor do livro “A Condição Pós-Moderna”, que foi produzido por encomenda do Conselho das Universidades do Québec, e Bill Readings, autor dos livros “Universidade sem Cultura?” e “A Universidade em Ruínas”, que, com seu pós-modernismo, vão influenciar, nos anos seguintes, um modelo anglo-saxão modernizado de Universidade. Langer (apud Machado; Bianchetti, 2011) também nos lembra das contribuições de Daniel Bell, autor dos livros “O Fim da Ideologia” e “O Advento da Sociedade Pós-Industrial”, que molda o conceito de Sociedade do Conhecimento. Ele diz que o surgimento dessa sociedade poderia ser pontuado a partir da crescente influência da ciência e da técnica sobre ela. Com a difusão do conceito por Peter Drucker, considerado por alguns como o pai da moderna gestão empresarial, e pelo escritor Alvin Toffler, o tripé educação, ciência e tecnologia se torna um problema e uma ação governamental cuja execução coube, em grande parte, às universidades, entretanto elas pouco puderam contribuir na formulação teórica.


			Chauí (2003) entende que a Sociedade do Conhecimento nada mais é do que uma nova composição do capital, que necessita deste conhecimento e da informação para se reproduzir e seguir acumulando. E isso num contexto de hegemonia do capital financeiro, cujo poderio está grandemente ligado à apropriação de informações. Por esta causa, surge grande interesse em torná-las confidenciais, na contramão do que exige o processo político democrático de torná-las acessíveis e difundidas. E, no mais, a tão alegada multiplicação do conhecimento não trouxe nenhuma mudança no conceito de ciência, nem tampouco mudanças epistemológicas. Tratou-se apenas da aceleração da produção de conhecimentos necessários à reprodução do capital.


			Moreno (2009) acrescenta que no final dos anos 1990, no continente europeu, a Universidade não tinha mais compatibilidade com o mercado de trabalho neoliberal, já que este demandava cada vez mais mão de obra de baixa qualificação e havia um aumento do percentual de qualificação da força de trabalho disponível. Para fazer este ajuste, era necessário desqualificar a grande maioria e fazer com que formações de alta qualificação fossem reservadas a uma minoria. É uma política capitaneada pelos organismos internacionais. Morrisson (1996) escreve sobre a viabilidade política dos ajustes fiscais implementados, em sua maioria, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) nos anos 80 e 90. Partindo da análise das políticas de ajuste fiscal, levadas a cabo por vários países da África, Ásia e América Latina, ele analisa as resistências da população, da classe média, de trabalhadores do setor público e apresenta estratégias para enfraquecê-las. Ao mesmo tempo, busca angariar simpatia de outros setores da população, como agricultores, empresários ou trabalhadores de setores beneficiados com as medidas, bem como construir coalizões políticas nos parlamentos ou no Judiciário. Não há qualquer questionamento sobre o porquê da necessidade dos ajustes, para que e para quem eles funcionam.  Na educação, as recomendações do economista francês passam por: 


			 Une autre mesure politiquement risquée serait de réduire le nombre (ou le montant) des bourses aux lycéens et aux étudiants. Même si cette mesure n’a pas d’effet social négatif, puisque le gouvernement maintient toutes les aides aux enfants de familles pauvres, des risques importants sont pris, car ce groupe est politiquement très sensible, facile à mobiliser, soutenu par les médias et, par principe, proche de l’opposition. Il est donc préférable d’agir prudemment, par exemple en bloquant le montant nominal des bourses malgré l’inflation, ou en ajoutant certaines contraintes administratives . Mais cet exemple prouve que la première précaution à prendre est d’éviter une politique laxiste en période de prospérité, car celle-ci crée des droits qu’il est difficile ensuite de remettre en question. (Morrisson, 1996, p. 29, grifo nosso)7


			Mas há outra medida que ele considera de baixo risco, também envolvendo a educação:


			 On peut, … recommander de nombreuses mesures qui ne créent aucune difficulté politique. Pour réduire le déficit budgétaire, une réduction très importante des investissements publics ou une diminution des dépenses de fonctionnement ne comportent pas de risque politique. Si l’on diminue les dépenses de fonctionnement, il faut veiller à ne pas diminuer la quantité de service, quitte à ce que la qualité baisse . On peut réduire, par exemple, les crédits de fonctionnement aux écoles ou aux universités, mais il serait dangereux de restreindre le nombre d’élèves ou d’étudiants. Les familles réagiront violemment à un refus d’inscription de leurs enfants, mais non à une baisse graduelle de la qualité de l’enseignement et l’école peut progressivement et ponctuellement obtenir une contribution des familles, ou supprimer telle activité . Cela se fait au coup par coup, dans une école mais non dans l’établissement voisin, de telle sorte que l’on évite un mécontentement général de la population. (Morrisson, 1996, p. 30)8


			Isto significa que, tendo como único horizonte atender metas de ajuste fiscal para satisfação dos organismos internacionais, as políticas internas devem procurar minar as resistências, ao mesmo tempo em que medidas pontuais vão corroendo gradativamente a qualidade da educação, seja por congelamento de bolsas, aumento ou manutenção da quantidade de alunos com redução de verbas.


			É um processo de colonização. Seria muita ingenuidade pensar que o capital se deteria às portas das universidades, já que, como nos mostram Fernández Liria (2009), Irraberri e Almendro (2009) e Alba Rico (apud Blanco, 2009), ele não tolera nenhuma instituição humana consistente, e seu fim último é a transformação de tudo em mercadoria. Já que ele havia se apossado do trabalho humano e da natureza, traduzido o corpo, o tempo o desejo e as ideias segundo a lógica do consumo, por que não fazer o mesmo com o mundo do saber para tirar proveito econômico, submetendo-o ao totalitarismo econômico? Eis a grande mudança do século XXI: a submissão do saber aos sabores do mercado neoliberal. Neste processo, porém, conforme os autores, a Razão vai sendo destituída, a Verdade deixa de sê-la, e a Universidade transforma-se em um grande serviço, ao mesmo tempo em que a Ciência, a serviço desse mesmo mercado, acabe por perder seu sentido ao longo deste caminho.


			Todo este processo, com vários aspectos e de questionável valor, é descrito, nas palavras de Slaughter e Rhoades (2004), como um capitalismo acadêmico9 em que, dentre outras coisas: 1) estudantes matriculados são transmutados em mercados cativos10, servindo desde alvo para campanhas comerciais e teste de produtos de empresas que têm acesso aos matriculados, passando pela apresentação dos mesmos a futuros empregadores e chegando, num futuro, a potenciais doadores de verbas; 2) há uma crescente interação entre empresas, governos e universidades visando a obtenção de patentes e criação de novas empresas baseadas em invenções, licenciamento de produtos e marcas, participação acionária em outras empresas, cuidados com segredos comerciais etc.; 3) os modelos de gestão privada são gradativamente adotados pelas universidades. 


			Para eles, se vive um momento de flexibilidade na produção acadêmica. Isto vai se refletir num crescente número de professores de tempo parcial nos Estados Unidos, que chegou a 50% em 1997, ao mesmo tempo em que os de tempo integral agora se dedicam quase que exclusivamente aos seus laboratórios ou às suas classes. Nas instalações físicas dos campi tudo se torna objeto de lucro. Cobra-se pelo uso dos estacionamentos, das instalações esportivas, e de informática. Restaurantes universitários são substituídos por praças de alimentação com a presença de grandes redes de fast-food. Roupas esportivas com a logomarca da Universidade são licenciadas para grandes fabricantes de vestuário e depois vendidas aos estudantes. Somas consideráveis são gastas na produção de material publicitário, que retrata a vida no campus, e depois são enviadas para “clientes” potenciais. Porém, segundo eles, isto não significa que as universidades estejam se transformando em corporações, já que não querem perder os subsídios federais, em especial verbas para pesquisa, e também não querem se entregar totalmente ao laissez-faire do mundo corporativo. Em complemento a estas ações, Mars, Slaughter e Rhoades (2008) demonstram que os estudantes não só se tornam um mercado consumidor, como são alvo de ações que visam criar neles uma cultura empreendedora. Estas intervenções também encontram lugar nas incubadoras de empresas, que geram produtos patenteados e companhias startups11. Tal processo encontra-se mais consolidado nas áreas de engenharia e ciências exatas.


			Este modelo, com suas devidas adaptações, é o que vai ser incentivado em outros países com o respaldo de diversos organismos internacionais. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), em seus escritos (OECD, 2013 a, b), por exemplo, recomenda que a ação pública deve fazer das universidades catalisadores de inovação, ao mesmo tempo em que promove uma mobilidade entre empresas, universidades e organismos públicos de pesquisa. Como os custos são crescentes, e apesar de a educação superior continuar majoritariamente pública, com exceção da Coreia do Sul e Japão, eles propõem que estes custos sejam repartidos entre os estudantes e o Estado e que a relação custo/eficácia12 seja melhorada.


			Nem mesmo o continente europeu ficou imune a estas reformas. Até 1988, quando a Universidade de Bolonha, na Itália, completou 900 anos, os reitores de dezenas de universidades que assinaram a Magna Charta reconheciam a necessidade de integração e mobilidade universitária, mas reafirmavam, dentre outras coisas, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e a liberdade de investigação. Dez anos depois, em 1998, por ocasião do 800º aniversário da Sorbonne em Paris, a integração e a mobilidade são apropriadas por um discurso liberalizante. Numa declaração conjunta dos quatro ministros da Educação da Alemanha, França, Itália e Reino Unido, sem qualquer menção ao reitor da Universidade aniversariante, se conclamava uma maior integração das universidades do continente que permitisse uma maior mobilidade estudantil, já que a formação continuada ao longo da vida visando a empregabilidade havia, segundo eles, se tornado uma obrigação evidente. Um ano depois, com a Declaração de Bolonha, novamente tais motivações são evocadas e, para isto, se fez necessária a:


			Adopção de um sistema de graus de acessível leitura e comparação, também pela implementação do Suplemento ao Diploma, para promover entre os cidadãos europeus a empregabilidade e a competitividade internacional do sistema europeu do Ensino Superior. (União Europeia, 1999, p. 2)


			Ou seja, a empregabilidade torna-se um parceiro para a promoção da competividade, num claro aporte do linguajar empresarial. Como nos informa Bianchetti (2016), a Magna Charta foi o último documento protagonizado pelos reitores das universidades. A partir de então, eles se tornam coadjuvantes, meros executores de políticas feitas pelos ministros da Educação dos vários países membros da União Europeia. Segundo o mesmo autor, em nome de um pragmatismo utilitarista e de interesses de mercado, a autonomia universitária foi atropelada e houve pouca ou nenhuma consulta às comunidades universitárias sobre a implantação do processo.


			Do outro lado do Atlântico, no Canadá, é neste mesmo período, início dos anos 1990, que Newson (1998) aponta como aquele em que começa a crescer um processo de transformação das universidades daquele país em corporações, como parte da agenda conservadora do então primeiro-ministro Mike Harris. O processo ocorre também na Austrália, Reino Unido, Japão, Nova Zelândia, Europa Ocidental, Estados Unidos, México, China e Malásia. Não é mera coincidência que foi a partir de 1985 que os cortes orçamentários começaram a afetar profundamente as universidades britânicas (Newson, 1992). Encontrava-se no poder um governo igualmente conservador, na figura de Margaret Thatcher. Nos Estados Unidos, também sob a égide neoliberal de Ronald Reagan, é que nesta mesma década de 1980 os recursos destinados a pesquisas caem, segundo Renault (2006), a 73% dos recursos existentes em meados dos anos 60. Em 1997 caem ainda mais e chegam a cerca de 60% em relação ao que havia nos mesmos anos 1960. Isto significa que tanto na Europa quanto no Canadá, Estados Unidos e outros países a estratégia neoliberal consistiu em estrangular a Universidade a partir da diminuição de recursos para justificar sua entrega aos desígnios privados.


			De acordo com Fernández Liria e Serrano García (2009), o processo de Bolonha, que resultou na criação do Espaço Europeu de Educação Superior (EEES), foi o resultado de decisões tomadas pela Organização Mundial do Comércio (OMC), dentro do General Agreement on Trade in Services (GATS)13. Trata-se de uma ofensiva neoliberal contra a Universidade visando torná-la rentável aos empresários já que, para estes, com sua visão estreita de rentabilidade e benefícios, a Universidade era um filão de negócios que estava sendo desperdiçado. Logicamente que ela tinha problemas, mas houve uma ofensiva massiva visando desacreditá-la na Europa, o que ocorreu paralelamente à diminuição do financiamento e campanhas que denunciavam o péssimo estado dos serviços públicos. Em nome de uma mobilidade acadêmica e de uma flexibilidade formativa, um batalhão de pedagogos, apoiados numa suposta neutralidade técnica, apontou como maior problema das universidades a questão didática, resultando em um enxugamento dos currículos e sua transformação a partir da perspectiva da formação de competências e habilidades, em geral relacionadas às necessidades empresariais, como liderança, inteligência emocional, capacidade de trabalho em equipe etc., ou aquelas requeridas numa entrevista de emprego. Também criou-se o European Credit Transfer System (ECTS)14, denominado pelos autores como o Euro do mundo acadêmico. O objetivo geral, apontado por eles, é a formação de um exército de trabalhadores flexíveis ou, em alguns casos, de executivos com as habilidades desejadas pelos empresários. Também, que não questionem sua futura condição precária, visto já terem sido formados assim na Universidade, pois as empresas não necessitam de pessoas com amplos e profundos conhecimentos, mas trabalhadores flexíveis, dispostos a adaptar-se ao que for, como for, onde for e com qualquer salário. Para aquelas áreas nas quais conhecimentos científicos mais profundos sejam necessários haveria um punhado de universidades de elite, como Cambridge ou Oxford, num quadro semelhante ao que já ocorre nos Estados Unidos. Também dentro deste contexto, a formação flexível acaba com identidades profissionais e, portanto, um sentimento de coletividade, que termina por dificultar a sindicalização e a reivindicação por melhores salários e condições de trabalho. Há uma individualização do salário. 


			Iraberri e Almendro (2009) também afirmam que, com a suposta neutralidade das técnicas pedagógicas, paralisa-se a ação política dos professores, ao mesmo tempo em que precariza sua condição de trabalho. Se considerarmos a classe trabalhadora, tudo resultará num processo de socialização que reduz suas dimensões culturais, políticas, antropológicas, dentre outras, para convertê-la numa massa mais manipulável e espontaneamente adaptável, um sonho do capitalismo.


			Os resultados práticos deste processo são apontados por Paraskeva (2011). Em Portugal, um novo Regime Jurídico permite que as universidades e os institutos politécnicos públicos se transformem em fundações, com regras próprias do direito privado daquele país. Com o Processo de Bolonha há uma migração de alunos e professores da periferia para o centro da Europa, notadamente Alemanha, Inglaterra e França, sendo poucos os que fazem o processo inverso. Nada que surpreenda a esta hegemônica visão empresarial para as universidades. San Román (2007), traçando cenários futuros das universidades, diz que haverá quatro modelos para elas: 1) aquela tradicional, sem mudanças, 2) aquelas com estratégias locais ou nacionais, 3) as tradicionais adaptadas e 4) as com estratégias globais, que, dentre outras coisas, utiliza o inglês como língua corrente, faz captação de estudantes em outros países e possui “Elevada especialización de acuerdo con las ventajas competitivas y una creciente división internacional del trabajo por países (grado, postgrado, investigación...)” (p. 23)15.


			Numa típica ação própria do ambiente empresarial, as fusões de universidades começam a ocorrer na Europa. A Universidade Técnica de Lisboa e a Universidade de Lisboa, ambas públicas, se uniram em 31 de dezembro de 2012 (Portugal, 2012), sob o nome da última. Tal ato é celebrado pela imprensa daquele país, em uma narrativa semelhante àquela utilizada pelas empresas, já que, à época, ela subiu no ranking das maiores universidades ibéricas, em número de alunos (48.000), tornando-se a quarta maior da península após as universidades de Barcelona (87.486 alunos), Complutense de Madrid (83.694) e Granada (70.000) e maior do que tradicionais universidades europeias, como Sorbonne (23.271), Oxford (21.000) e Cambridge (17.604)16. Embora as alegações fossem referentes à complementariedade entre as duas instituições, o então Reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Ramóa Ribeiro, dizia ser necessário “racionalizar o sistema de ensino superior”17. Em caso de cursos em comum, em que não houvesse aumento de alunos, o número de professores poderia ser reduzido, e cursos com baixa empregabilidade deveriam, sim, ser fechados. Um ano após a fusão, o que se comemorou foi o fato de a nova Universidade ter subido nos rankings internacionais, fazendo com que ela ganhasse escala e trouxesse benefícios na gestão administrativa e de recursos18. O processo vai muito além das fronteiras portuguesas. Em toda a Europa quase 100 fusões entre instituições de ensino superior aconteceram desde o início do século XXI, quase sempre com a alegação de que haverá uma maior concentração de cérebros, que fará com que elas galguem posições em rankings internacionais e as tornem mais influentes19.


			No caso espanhol, a Ley Orgánica de Universidades (LOU)20 propôs substituir progressivamente os professores efetivos por professores contratados em regimes trabalhistas mais flexíveis – leia-se com menores salários –, num percentual que pode alcançar até 49% do quadro. Também se deu a criação da Agencia Nacional de Evaluación de la Calidad y Acreditación (Aneca)21 que, dentre outros fatores, avalia as universidades por méritos em gestão, parcerias com empresas e criação de patentes com registro de propriedade intelectual (Fernández Liria; Serrano Gárcia, 2009). Cabe observar que a Aneca é apenas a ponta de um iceberg, já que cresce mundialmente o processo de formação de agências externas, por vezes de direito privado22, para fazer a validação de cursos e assegurar a qualidade dos mesmos. Estão agrupadas no Velho Mundo sob o guarda-chuva da European Association for Quality Assurance in Higher Education (ENQA)23 e têm suas ações respaldadas por associações continentais de professores, alunos e instituições. Nos Estados Unidos o mesmo papel é desempenhado pelo Council for Higher Education Accreditation (CHEA)24.


			Para aqueles departamentos ou escolas que deixaram de ser “competitivos”, a solução é o fechamento ou  esvaziamento. Na Universidade de Chicago, nos EUA, o histórico Departamento de Educação, fundado em 1895 por John Dewey, que muito influenciou o famoso educador brasileiro Anísio Teixeira, fechou em 1997. Nas também famosas universidades de Yale e Johns Hopkins, tais departamentos foram reduzidos25. Em outros casos, como na Duke University, famosa por seus cursos na área de gestão empresarial, são as empresas que ditam os cursos e programas que querem, mesmo que não tenha ocorrido nenhum diagnóstico anterior sobre a necessidade dos mesmos (Paraskeva, 2011). Também, de acordo com Fernández Liria e Serrano García (2009), os ramos não rentáveis das universidades, se sobreviverem à escassez de recursos, provavelmente irão se autocensurando ou convertendo seu trabalho em algo mais palatável ao capital, a exemplo das Humanidades, que poderão oferecer cursos para adaptação cultural de executivos, por exemplo. Nos EUA, Slaughter e Rhoades (2008) mostram que departamentos e escolas de arte agora oferecem cursos de animação digital e web design, dentre outros, enquanto departamentos de antropologia agora oferecem roteiros turísticos a sítios pré-históricos, inclusive com a possibilidade de os turistas fazerem escavações. Outros departamentos oferecem viagens educacionais para Grécia e Roma.


			Bolonha, entretanto, não é uma unanimidade. Segundo Fernández Liria e Serrano García (2009), as famosas universidades britânicas de Oxford e Cambridge resolveram não aderir ao ECTS, bem como as grandes escolas (Grandes Écoles) francesas, as faculdades de Direito alemãs, italianas e britânicas, os cursos de Medicina, Farmácia, Arquitetura e Veterinária, e todo o sistema universitário grego. Na Espanha, diante das críticas de que os instrumentos modernos de gestão estariam conduzindo à privatização da Universidade, Parellada (2007) é categórico: “Los instrumentos son neutros” (p. 55)26.


			No horizonte, a OMC já trabalha com propostas para a liberalização do comércio de serviços educacionais (World Trade Organization, 2000, 2001a, 2001b, 2002, 2005). Países como Austrália, Estados Unidos, Japão, Nova Zelândia e Suíça se mostram favoráveis a elas por motivos variados. Desde o peso que os estudantes estrangeiros têm no conjunto dos estudantes do país (Austrália e Suíça), ao fato de os mesmos serviços se constituírem na quarta maior pauta de exportações de serviços da nação (Nova Zelândia). Entretanto alguns não querem abdicar do direito de estabelecer suas próprias políticas educacionais (Austrália, Japão) e outros querem estabelecer diferenças entre o que ocorrerá no setor privado e no setor público (Estados Unidos, Nova Zelândia, Suíça). Há um entendimento de que o setor privado funciona como um complemento ao setor público, e é o primeiro que deve ser alvo de liberalização. 


			Mas, como nos adverte Basset (2015), verbas públicas podem ser entendidas por outros países como subsídios, algo abominável para o credo liberal da OMC, podendo levar a disputas internacionais que obriguem os países a privatizarem seus sistemas educacionais. Isto geraria mais fechamentos de departamentos economicamente inviáveis ou até a terceirização dos mesmos com instituições de menor custo. Nas instituições mais ricas, se estes departamentos conseguirem sobreviver, podem ser mantidos como escolas destinadas a estudantes pobres que não consigam ingressar em outros cursos, ou como estudos de elite em universidades igualmente elitizadas. No caso estadunidense departamentos voltados a pesquisas de tecnologia de ponta, em que cada vez mais os nacionais não conseguem ingressar nos cursos27, haveria um ingresso ainda maior de estudantes estrangeiros, em especial asiáticos, o que, na visão da autora, comprometeria o desenvolvimento e a segurança do país.


			Mas um ponto que ela não toca é que, para o capital, tal cenário traria grandes benefícios. Por um lado, haveria ganhos com a própria conversão total da educação em mercadoria, criando negócios e gerando lucros em escala global. Por outro lado, a mobilidade de estudantes de tecnologia permitiria às empresas ter pesquisadores com acesso a centros de última geração, ao fazerem seus estudos em países centrais, mas que, ao final, se tornariam mais baratos para o capital, quer pelos salários mais baixos a eles oferecidos nos países centrais, quer retornando aos seus países de origem, onde também fariam pesquisas em lugares nos quais o custo de reprodução da força de trabalho é bem menor do que naqueles países onde estudaram, como será visto adiante.


			A Universidade na América Latina e no Brasil


			As incursões do setor privado no campo educacional na América Latina são antigas, como nos lembra Delgado (2009), dado o poder que exercia a Igreja Católica e que se manifesta hoje na existência de várias universidades, denominadas confessionais, no continente. Segundo Barreyro (2008), a primeira universidade da América Espanhola surgiu em 1538, e iniciativas isoladas, tendo como protagonista a mesma Igreja Católica, foram observadas no Brasil nas províncias imperiais da Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco, quase sempre ligadas a seminários teológicos. A partir da Constituição de 1891 governos estaduais puderam criar suas Instituições de nível superior, mas outorgaram esse direito à Igreja Católica ou às oligarquias locais, fazendo com que, entre 1892 e 1910, surgissem 27 Instituições. Muitas tiveram curta existência e nos anos 1920 várias já haviam fechado. Só ao final desta mesma década e com o Governo Vargas é que há uma aglutinação de escolas e são promulgadas normas para a criação de universidades e instituições isoladas, permitindo o deslanchar do ensino superior nacional28, mas sem deixar de existir conflitos com a hierarquia católica. No plano continental, Leher (2010) aponta que a grande transformação ocorrerá em 1918 com o movimento de Reforma ocorrido na Universidade de Córdoba, na Argentina, que surge a partir da revolta dos estudantes. Foi ela que afastou a influência da Igreja Católica na Universidade e trouxe marcos que se estenderam para o continente, como: a autonomia universitária, a gratuidade, a gestão democrática, a liberdade de pensamento e expressão, o pluralismo político, a liberdade de cátedra, assegurada pelo ingresso por concurso público etc. Barreyro (2008) nos lembra que, no Brasil, o protagonismo pela luta da melhoria das universidades se dá com a União Nacional dos Estudantes (UNE), criada em 1938, mas que a partir de 1945 encampa a luta pela Universidade pública, gratuita, de qualidade, com acesso amplo e democrático. Na década seguinte a gratuidade foi conquistada.


			Ainda em nosso país, conforme Silveira e Bianchetti (2016), se remontarmos ao início da industrialização nos anos 1950 e à política de Ciência e Tecnologia nos anos 1960, podemos demarcar o período em que a Universidade passa a ser encarada como uma das responsáveis pelo pouco progresso econômico e produtivo do país, e que se constituiu num esvaziamento dos modelos Humboldtiano e Napoleônico em vigor. O discurso vigente alegava que estes modelos haviam criado universidades ensimesmadas e em desacordo com as necessidades econômicas no país. Na mesma década de 1950 o país já tinha assinado um acordo com os Estados Unidos para intercâmbio de conhecimentos técnicos que, na década seguinte, um ano após o golpe militar, desembocará no acordo do Ministério da Educação (MEC) com a United States Agency for International Development (Usaid)29, objetivando reestruturar a educação superior no Brasil. Cabe observar que neste mesmo ano de 1965 ocorre, em Assunção, Paraguai, uma mesa-redonda promovida pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) sobre o desenvolvimento da América Latina e o papel da Educação Superior. Aos poucos a ideia de que os diversos graus de ensino devem estar voltados para o desenvolvimento, quase sempre associado à industrialização, toma corpo e passa a ser defendida tanto por empresários quanto intelectuais e pelo poder público.


			Silveira e Bianchetti (2016) trazem outros dados importantes sobre a Universidade no nosso continente. Nos anos 1960 foi o Relatório Atcon que influenciou bastante as reformas universitárias em países como Brasil, Chile e Honduras. Encontra-se ali a associação de desenvolvimento econômico e planejamento das ações econômicas associadas à educação, em que caberia à Universidade ser o ponto de partida de uma reforma socioeconômica para garantir o cumprimento do papel da América Latina na divisão internacional do trabalho. Há uma sintonia entre o Relatório e as propostas da Usaid. Isso pressupunha um ensino de massas, ao contrário de um ensino de elites, formando recursos humanos com alta qualificação, ao mesmo tempo em que se promoveriam sistemas nacionais de Ciência e Tecnologia (C&T). Isso, contudo, não seria consequência de um maior investimento público. O relatório critica o financiamento da educação no Brasil e sugere a busca de outras fontes de financiamento para as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Como o período é marcado pela vigência da ditadura militar no Brasil, Leher (Ibid) aponta que o governo vigente tinha um projeto de modernização conservadora, que não poderia descartar completamente a Universidade. Por este motivo sua autonomia financeira foi reduzida e a área de Ciência e Tecnologia transferida para o Ministério do Planejamento, o condutor do referido projeto, ao mesmo tempo em que a repressão aumentava. Tudo será concretizado na Reforma Universitária de 1968, que buscou remover os fundamentos do modelo universitário europeu. Porém, mesmo assim, e como parte da modernização que os militares queriam, a pós-graduação cresce muito no Brasil: de 41 programas, a cifra alcança 1.063 em 1985, no final da ditadura. Parte desta pesquisa era voltada para áreas consideradas estratégicas por aqueles governos e tinha, dentre seus objetivos, capacitar as empresas estatais e institutos públicos de pesquisa e outras empresas envolvidas na cadeia produtiva de setores mais complexos. Complementando esta visão, é possível incluir neste conjunto, segundo Dagnino e Velho (2011), a própria criação de fundos, como a Financiadora de Estudos e Projeto (Finep), e reestruturação de agências de pesquisa, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O objetivo, segundo os autores, não era fazer com que as universidades conduzissem pesquisas com suas próprias verbas, já que havia cortes nos orçamentos, mas compelir as mesmas a um caminho almejado pelos militares: fazer com que pesquisadores fossem dependentes das verbas das agências, que já eram orientadas pelas áreas que os militares consideravam estratégicas, como as áreas de ciências exatas e engenharias, que consumiram 3/4 das verbas entre os anos de 1970 e 1976. 


			Leher também aponta que, num contexto de Guerra Fria, o Brasil, ao lado da Argentina e do México, foi escolhido pelos estadunidenses como países que deveriam receber apoio técnico e suporte financeiro para este projeto de modernização, já que, pelo seu tamanho, poderiam provocar uma tensão maior nas relações entre as potências nucleares de então. Ao mesmo tempo buscava-se diminuir o peso dos países não alinhados a estes dois polos de poder, e combater o avanço do marxismo. Outro aspecto, lembrado por Chauí (2001), é que a reforma era uma resposta dos governos militares às pressões da classe média por maior acesso às universidades, pois ela queria ver acolhidas suas exigências de ascensão e prestígio social, uma vez que ela tinha sido um sustentáculo para o golpe.


			O primeiro autor prossegue demonstrando que, a partir da crise da dívida de 1982, o modelo de Universidade vigente deixa de ser um sustentáculo deste padrão de desenvolvimento e passa a ser visto como um empecilho. Começam a ascender os interesses de uma burguesia mais vinculada ao capital internacional (commodities, agronegócio, finanças) e que, com o apoio dos organismos internacionais, devidamente embebidos do ethos neoliberal, vão trazer mais mudanças no cenário das universidades. No México, a partir de 1993, com mudanças na legislação a educação deixa de ser um direito para se tornar um serviço comercializável, e no Brasil, em 1995, surge o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, que diz ser a Universidade um serviço não exclusivo do Estado e cujo objetivo, não plenamente realizado, é transformá-la numa Organização Social de direito privado que assina um contrato de gestão com o Estado.


			Guadilla (2003), trazendo um panorama sobre a educação superior na América Latina, nos diz que as reformas levadas a cabo ao longo dos anos 1990 se caracterizaram fundamentalmente pelas mudanças nas fontes de financiamento, pela implantação de modelos de avaliação que buscavam a eficiência do sistema e maiores pressões por relacionamentos mais próximos com o setor produtivo. Concomitantemente entram em cena novos atores na oferta de ensino superior, notadamente as instituições privadas, e novas formas de acesso a este mesmo ensino, principalmente na expansão da educação a distância. Em decorrência, houve um aumento exponencial na quantidade de alunos matriculados, nem sempre seguido de um aumento na qualidade, ao mesmo tempo em que houve a inserção do continente de maneira subordinada a um processo, já em curso, que ela denomina de globalização do conhecimento.


			Voltando ao caso brasileiro, Almeida (2015) nos lembra que em 1985, no governo Sarney, foi criado o Ministério da Ciência e Tecnologia e instituído o Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República (PNDNR), que durou até 1989, o qual, ao mesmo tempo em que trouxe um diagnóstico da pesquisa nos anos 70, propôs novas diretrizes para os anos vindouros, dentre os quais um maior estímulo à iniciativa privada para a produção de tecnologia. Em 1986, ambicionando influenciar a Assembleia Nacional Constituinte de 1988, várias entidades patronais criaram a União Brasileira de Empresários, em cujo escopo havia uma Comissão de Ciência e Tecnologia que tinha por fim influenciar os órgãos governamentais e privados desta área.


			Em acréscimo, a modernização conservadora levada a cabo pela ditadura militar também cumpriu seu papel na ampliação do ensino superior privado. Segundo Barreyro (2008), as matrículas nesse setor saíram de 278.295 em 1968, e chegaram a 1.377.286 em 1980. Conforme Leher (2009), até esta década a maior parte das instituições privadas era do tipo filantrópico ou confessional, mas o processo de privatização do ensino superior foi difundido por toda a América Latina numa velocidade alarmante. Como consequência, as matrículas nas instituições privadas brasileiras, que giravam em torno de 50% em meados dos anos 70, chegam a 74% em 2006 e mais de 75% das instituições têm fins lucrativos, fazendo do Brasil, de acordo com Tilak (2005 apud Leher, Ibid), um dos países com maior número de matriculados em instituições privadas no mundo, em companhia do Chile, Filipinas e Japão, Mesmo nos Estados Unidos este percentual é de 23,2%. A partir de 2000, no México, o capital privado internacional começa a adquirir participações acionárias em instituições de ensino. É também neste mesmo ano que começa o governo de Vicente Fox, que, a exemplo de outros países, dará início a uma redução de recursos destinados às universidades públicas. 


			Por sua vez, Primi (2014) traz dados mais atualizados sobre o grau de privatização do ensino superior. O Brasil possuía, em 2014, mais de 7 milhões de estudantes no ensino superior, em 2.416 instituições. Mas esse volume corresponde a apenas 17% da população entre 18 e 24 anos que deveria estar na Universidade. A meta estabelecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) é de ao menos 30%. Chama atenção o fato de que 2.081 instituições têm fins lucrativos, um recorde mundial. Mas o grande fator de mudança em anos recentes é a entrada de instituições de ensino superior na bolsa de valores. Cerca de 14% das matrículas no ensino superior se encontram em um único grupo, o Kroton. O número de alunos nas faculdades privadas caminha para se tornar cerca de 80% do total de matriculados no ensino superior brasileiro, com uma crescente concentração em grandes conglomerados empresariais, que, a exemplo do Kroton, podem ter ações negociadas na Bolsa de Valores, serem filiais de grupos internacionais30, ou terem participação de fundos de investimentos nacionais e estrangeiros31.


			Segundo a autora, para atender o objetivo da maximização do lucro tais instituições têm prezado pela diminuição da carga-horária dos cursos, privilegiando cursos e disciplinas a distância, com custos menores32. Também entram no pacote a demissão de professores com salários maiores, geralmente com maior titulação, a contratação de novos com salários menores e a produção de material didático próprio, o que, de acordo com o trabalho da pesquisadora Denise Martins Moretti33, tem gerado uma reação negativa dos alunos. Ela mostra que, segundo os dados do próprio grupo Anhanguera, a grande maioria dos egressos só consegue ocupações em cargos semelhantes aos de operários do chão de fábrica, e 65% não teve nenhuma melhoria salarial.


			O Banco Mundial e o FMI


			Não há muita distância deste modelo de instituição com aquilo que é preconizado pelos organismos internacionais. A partir da análise de quatro documentos do Banco Mundial34, Barreto e Leher (2008) revelam nuances das políticas deste organismo para a educação. Vários trabalhos estão focados na redução da pobreza, e isso não é diferente com a educação. Inicialmente há uma associação entre o ensino superior e a diminuição da pobreza, sendo que o primeiro é reduzido à condição de um mero treinamento. Daí a ênfase em cursos flexíveis e de curta duração, que permitirá a esses países pobres adentrarem na seara da competição global. Isso é reafirmado no documento de 2000, mas, com o aumento do número de alunos, surgem novas formas de instituições de ensino e entra em cena o advento da educação a distância. Em 2002 surge o termo Educação Terciária em lugar da Educação Superior, com uma repetição dos antigos dogmas. Em 2005 o enfoque muda para a aprendizagem, ainda que sob os mesmos mandamentos, mas apontando para uma revolução tecnológica, que conduziria a um processo de educação a distância em escala mundial. Os autores mostram que as publicações giram em torno de temas como revolução, no sentido tecnológico, mercado, sociedade da informação e globalização, dentre outros. O pilar central é o mercado. As tecnologias são tomadas sem considerar suas variáveis históricas e sociais e os eixos das propostas passam pela oferta de um apoio aos países periféricos para reduzirem condições de pobreza através de uma suposta revolução digital. O Banco crê que isto os introduziria nas teias da globalização e da sociedade da informação, ao mesmo tempo em que manteriam a mesma estrutura centro-periferia vigente.


			Coadunando com esta visão, Delgado (2009) afirma que os pilares da política do FMI e do Banco Mundial para a educação são: 1) ela deve atender os requisitos do capital, e isto só pode ser assegurado via privatização e abertura, inclusive ao capital internacional, 2) a qualidade é assegurada pelo mercado, 3) a educação superior deve ser privada, subsidiada com recursos públicos e a oferta de ensino público neste nível deve se reduzir ao máximo para não interferir no mercado. Como tal proposta enfrenta resistências dentro das universidades públicas, o que se propõe à elas é uma transformação interna que as molde ao ideário neoliberal – o capitalismo acadêmico –, levando-as a buscar parcerias com empresas privadas.


			O autor expõe a realidade mexicana, que é similar a várias outras no continente. Lá, essa nova feição da Universidade implicou na ampliação das pesquisas aplicadas, voltadas para empresas que paguem pelo serviço, e a diminuição de recursos para aquelas áreas sem vínculos empresariais. Cursos também começam a ser vendidos, e expandem-se os programas voltados para negócios, ao mesmo que tempo em que as exigências acadêmicas para estes mesmos cursos são reduzidas para garantir uma diplomação rápida e indolor. Na segunda maior economia da América Latina, universidades já alugam prédios para festas de 15 anos e auditórios para eventos. Oferecem cursos de cozinha, basquete infantil, baile havaiano, decoração de bolos etc. Porém, segundo o autor, a maior vinculação entre o capital e a Universidade se encontra nos mecanismos que direcionaram a pesquisa para o setor empresarial, fazendo deles atores cada vez mais importantes na definição e financiamento da mesma, bem como no usufruto dos resultados. Governo e empresas se tornaram pródigos em tecer loas a este modelo, mas quando algumas universidades começaram a reclamar dos baixos preços pagos pelos seus “serviços” o discurso hegemônico alegou que elas eram públicas e recebiam subsídios estatais. Deveriam, portanto, se contentar. No Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (Conacyt)35 projetos de pesquisa apresentados devem conter, obrigatoriamente, a aprovação de um usuário, privado ou público, não vinculado à Universidade, que será o beneficiário do resultado da pesquisa. Se não constar, o projeto sequer é avaliado.


			Para o Banco Mundial (Thorn; Soo, 2006) o momento atual pode ser descrito como a terceira missão da Universidade na América Latina, onde, além das tradicionais funções de ensino e pesquisa, elas se tornam empreendedoras e contribuem para o desenvolvimento socioeconômico. Embora reconhecendo que as universidades no continente empreguem mais de 60% dos pesquisadores, o Banco pensa que este potencial delas não foi totalmente alcançado por não terem posto esta capacidade de pesquisa a serviço do setor produtivo. Como exemplo de boa exploração deste potencial eles citam o modelo de política científica que surge a partir do relatório de Vannevar Bush, nos Estados Unidos dos pós-guerra, detalhado mais adiante.


			Porém o quadro latino-americano é muito diferente daquele encontrado em outras plagas. Dadas as condições históricas de colonização e dependência dos países, e a forma como se constituíram as relações de classe, as economias são sustentadas, em grande parte, pela exportação de produtos primários, que não tem uma relação direta com o novo mito da economia da inovação. Entretanto os autores afirmam que mesmo estas atividades de exploração de recursos naturais podem ser convertidas em indústrias, cuja base seja o conhecimento. É neste ponto que entram as universidades, que exerceriam o papel de identificar opções tecnológicas, adaptar aquelas existentes à realidade do continente e criar novas. Contudo, apesar das relações universidades-empresas serem fracas, o Banco sugere que parte desta culpa cabe às primeiras, por estarem pouco receptivas às necessidades industriais e com maiores interesses na produção acadêmica do que em estabelecer relações comerciais. As parcerias com empresas também seriam importantes para melhor adequação dos cursos às necessidades delas, ao mesmo tempo em que um bom quadro de doutores e um alto padrão de qualidade levariam a uma cultura de produção de patentes que resultaria num envolvimento maior com o mundo empresarial. Em complemento, segundo De Ferranti (2002), é necessário estabelecer redes de produção de conhecimento envolvendo universidades, outros institutos de pesquisa, o setor público e as empresas privadas, mesmo que a ênfase seja em atividades voltadas para a produção de recursos naturais. Consoante o autor, os países latino-americanos abandonaram suas vantagens comparativas na produção deste tipo de recurso e se voltaram para a produção de manufaturados. Tentando minimizar o impacto dos estudos, em especial das várias vertentes da Teoria da Dependência, que mostram quantos prejuízos sociais e históricos este tipo de produção trouxe para a América Latina, De Ferranti (2002) tenta mostrar que países como Austrália, Finlândia, Suécia e mesmo os Estados Unidos cresceram economicamente por causa da produção de matérias-primas e que este tipo de produção é perfeitamente compatível com a nova economia do conhecimento.
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